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15 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — De acordo com o n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, os candidatos excluídos serão notificados por uma das for-
mas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º, para 
a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

17 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de 
notificação do dia, hora e local para a realização dos métodos 
de selecção, nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das 
formas previstas nas alíneas do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
acima referida.

18 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selec-
ção intercalar será efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações Município de Estarreja 
e publicitada na página electrónica (www.cm -estarreja.pt).

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no 
Edifício dos Paços do Concelho e publicitada na página electrónica. 
Os candidatos serão notificados através da forma prevista no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

22 de Outubro de 2010. — A Vereadora dos Recursos Humanos, Rosa 
Maria Bandeira Simão. 

303850702 

 MUNICÍPIO DO FUNDÃO

Edital n.º 1117/2010
Dr. Manuel Joaquim Barata Frexes, Presidente da Câmara Municipal 

do Fundão:
Torna público que a Câmara Municipal do Fundão, em sua reunião 

ordinária de 27 de Outubro do corrente ano, e nos termos da alínea a) do 
n.º 2 do artigo 53.º e do artigo 64.º, n.º 7, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, alterada pelas Leis n.os 5 -A/ 2002, de 11 de Janeiro, e 
67/2007, de 31 de Dezembro, aprovou, submeter a apreciação pública, 
para recolha de sugestões, nos termos do disposto nos artigos 117.º e 
118.º do Código de Procedimento Administrativo e posterior aprovação 
pela Assembleia Municipal do Fundão, o Projecto do Regulamento 
da Taxa Municipal de Protecção Civil. Convidam -se os interessados 
a apresentar as suas sugestões relativas ao Regulamento em causa, 
dentro do prazo de 30 dias contados da data da publicação deste edital 
no Diário da República, O respectivo processo poderá ser consultado, 
na Secção Administrativa e de Notariado — Divisão Administrativa e 
de Recursos Humanos, no Site da Autarquia e na Secção do Munícipe, 
durante as horas normais de expediente.

Mais torna público que na mesma reunião, o executivo aprovou a alte-
ração da “Tabela de Taxas e Licenças” do Concelho do Fundão, visando 
o aditamento do Quadro XLIII, sob a epígrafe “Taxa de Protecção Civil”, 
nos termos seguintes: “Taxa municipal pela prestação de serviços no 
domínio da prevenção de riscos e da protecção civil (TMPC) — 4 % a 
aplicar sobre o valor do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), cons-
tante da Lei das Finanças Locais e do Código do IMI, sendo definido 
como valor mínimo o montante de 5 euros.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo deste Município.

28 de Outubro de 2010. — O Presidente, Manuel Joaquim Barata 
Frexes.

303876178 

 MUNICÍPIO DE GOUVEIA

Aviso n.º 22553/2010

Em cumprimento do disposto na alinea b) do n.º 1 do artº 37 da Lei 
n.º 12/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que por despacho do 
Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, proferido a 12/10/2010, 
no uso da delegação de competência conferida por despacho do Presi-
dente de 5/11/2009, e na sequência do procedimento concursal comum 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 68 de 8 de Abril 
de 2010, para preenchimento de um posto de trabalho na carreira de 
Assistente Operacional — Cantoneiro de Vias — , após negociação 
do posicionamento remuneratório, conforme determina o artº 55.º da 
Lei n.º 12-A/2008, foi celebrado contrato de trabalho por tempo inde-
terminado a 1 de Outubro de 2010 com António José Osório Lopes, na 
1.ª posição remuneratória e nível remuneratório 1, iniciando-se também 
nesta data o período experimental de 90 dias.

Para efeitos do estipulado nos n.º 2 e 3 do artigo 73.º da Lei n.º.59/2008, 
de 11 de Setembro, conjugado com os n.os 3 e seguintes do artigo 12.º da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro e nos termos do referido despacho, 
o júri do período experimental é o mesmo do procedimento concursal.

Gouveia, 19 de Outubro de 2010. — A Vereadora Permanente res-
ponsável pela Gestão de Recursos Humanos, Laura Maria da Rocha 
Oliveira Pinto da Costa.

303827326 

 Aviso n.º 22554/2010
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artº 37 da Lei 

n.º 12/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que por despacho do 
Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, proferido a 12/10/2010, 
no uso da delegação de competência conferida por despacho do Presi-
dente de 5/11/2009, e na sequência do procedimento concursal comum 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 68 de 8 de Abril de 
2010, para preenchimento de um posto de trabalho na carreira de Assis-
tente Operacional — Cantoneiro de Limpeza — , após negociação do 
posicionamento remuneratório, conforme determina o artº 55.º da Lei 
n.º 12-A/2008, foi celebrado contrato de trabalho por tempo indetermi-
nado a 1 de Outubro de 2010 com António Manuel Simões Nogueira, na 
1.ª posição remuneratória e nível remuneratório 1, iniciando-se também 
nesta data o período experimental de 90 dias.

Para efeitos do estipulado nos n.º 2 e 3 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, conjugado com os n.os 3 e seguintes do artigo 12.º da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro e nos termos do referido despacho, 
o júri do período experimental é o mesmo do procedimento concursal.

Gouveia, 19 de Outubro de 2010. — O Vereador Permanente res-
ponsável pela Gestão de Recursos Humanos, Laura Maria da Rocha 
Oliveira Pinto da Costa.

303827423 

 Aviso n.º 22555/2010
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º.1 do artº.37 da Lei 

n.º 12/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que por despacho do 
Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, proferido a 12/10/2010, no 
uso da delegação de competência conferida por despacho do Presidente 
de 5/11/2009, e na sequência do procedimento concursal comum publi-
cado na 2.ª série do Diário da República n.º 68 de 8 de Abril de 2010, 
para preenchimento de três postos de trabalho na carreira de Assistente 
Técnico, após negociação do posicionamento remuneratório, conforme 
determina o artº. 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, foram celebrados contratos 
de trabalho por tempo indeterminado a 15 de Outubro de 2010 com o 
1.º e 2.º classificados respectivamente:

Ana Patrícia Conceição Pinto na 1.ª posição remuneratória e nível 
remuneratório 5, iniciando -se também nesta data o período experimental 
de 120 dias.

Sandro Teixeira Graça na 1.ª posição remuneratória e nível remu-
neratório 5, iniciando -se também nesta data o período experimental 
de 120 dias.

Para efeitos do estipulado nos n.º.2 e 3 do artigo 73.º da Lei n.º.59/2008, 
de 11 de Setembro, conjugado com os n.os.3 e seguintes do artigo 12.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e nos termos do referido despacho, 
o júri do período experimental é o mesmo do procedimento concursal.

19 de Outubro de 2010. — A Vereadora Permanente Responsável 
pela Gestão de Recursos Humanos, Laura Maria da Rocha Oliveira 
Pinto da Costa.

303827261 

 Aviso n.º 22556/2010
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º.1 do artº.37 da Lei 

n.º 12/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que por despacho do 
Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, proferido a 12/10/2010, 
no uso da delegação de competência conferida por despacho do Presi-
dente de 5/11/2009, e na sequência do procedimento concursal comum 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 68 de 8 de Abril de 
2010, para preenchimento de um posto de trabalho na carreira de Téc-
nico Superior — Informática  -, após negociação do posicionamento 
remuneratório, conforme determina o artº. 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, foi 
celebrado contrato de trabalho por tempo indeterminado a 15 de Outu-
bro de 2010 com Catarina Sofia Sousa Ferreira Saraiva, na 2.ª posição 
remuneratória e nível remuneratório 15, iniciando -se também nesta data 
o período experimental de 180 dias.

Para efeitos do estipulado nos n.º.2 e 3 do artigo 73.º da Lei n.º.59/2008, 
de 11 de Setembro, conjugado com os n.os.3 e seguintes do artigo 12.º da 




